PROJETO DE LEI Nº 80, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2017.
Autoriza o Poder Executivo contratar pessoal por prazo determinado para atender necessidades emergenciais, e dá outras providências.

  
 
Art. 1º É o Poder Executivo autorizado a contratar pessoal por prazo determinado, em situação emergencial de relevante interesse público, conforme prevê o art.37, inciso IX da Constituição Federal e o art. 195, do Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais. 

                     Art. 2º A necessidade da contratação de que trata o artigo anterior é a que segue:

  Quant.                  Denominação                              Carga Horária       Vencimentos
     01


Farmacêutico



20 h/s

      R$  1.800,00
     01                           Médico Ginecologista/Obstetra
  8 h/s

      R$  3.356,83
Parágrafo único. A reposição dos vencimentos fixados neste artigo será concedida na mesma data e nos mesmos índices da revisão geral concedida aos servidores do quadro geral do município.


 
Art. 3º O prazo de vigência do contrato de que trata o art. 2º no que se refere será de 6 (seis) meses, podendo ser renovado pelo mesmo período ou, rescindido se não houver mais necessidade.

 
 
Art. 4º A atribuições do contratado a que se refere o artigo 2º será idêntica às atribuídas para o cargo de farmacêutico do quadro de provimento efetivo.

  
Art. 5º A despesa decorrente da aplicação da presente Lei será atendida por dotação própria do orçamento vigente.


Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Art. 8º Revoga a Lei Municipal nº 1.977, de 18 de abril de 2017.

Coronel Barros, 22 de dezembro de 2017.


                                                                                        Prefeito 

Coronel Barros, 22 de dezembro de 2017.

 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 


Senhor Presidente,

 
Senhores Vereadores: 

 
O Projeto de Lei que estamos encaminhando para apreciação dos Senhores Vereadores, em regime de urgência, trata da autorização legislativa para o Poder Executivo contratar pessoal por prazo determinado para atender necessidades emergenciais, e dá outras providências.
                      Considerando que Unidade Básica de Saúde tem horário de funcionamento das  08:00 hs às 12:00 hs, das 13:30 hs às 17:30 hs e das 17:30hs às 21:30 hs, e que a Farmacêutica contratada com base na Lei nº 1.977/2017, solicitou rescisão contratual para assumir o cargo de 40 horas; 

          Considerando que atualmente a UBS não possui farmacêutica responsável para o turno da noite, e que até poderíamos efetuar a contratação de farmacêutico para o tempo excedente ao contrato rescindido, ou seja até abril de 2018, porém entendemos que por este período ser curto, e em abril haver necessidade de novo contrato e o que poderá ter alteração entre as pessoas contratadas, pensamos que seria interessante efetuar contratado com um mesmo profissional por um período maior evitando excessivas rotatividades de pessoal, o que compromete o bom desempenho das atividades públicas;
                     Considerando que no mês de fevereiro deste ano o Conselho Regional de Farmácia frequentemente realiza fiscalização junto a Farmácia do município, para fins de verificar a existência de profissionais em ambos os turnos de funcionamento da farmácia;
         Considerando a necessidade de manter a farmácia aberta no turno, pois disponibilizamos de atendimento médico todas as noites de segundas às sextas-feiras, e conseqüentemente necessita-se de atendimento na farmácia para entrega dos medicamentos da demanda noturna, principalmente dos moradores do interior que buscam o atendimento noturno, que teriam que retornar no dia seguinte para a retirada dos medicamentos prescritos no turno da noite;

        Considerando a necessidade de contratação de médico ginecologista para dar continuidade aos atendimento desta especialidade junto a UBS do município, já que não possuímos especialista concursado em nosso quadro de servidores, pois não houve interesse da candidata aprovada em assumir o cargo;  
          Considerando que no município possui um número significativo de gestantes, as quais necessitam de consultas pré-natais mensais e acompanhamento semanal nas últimas semanas de gestação;
  Considerando que é indispensável contratação de profissional, para suprir a demanda no atendimento a população Coronelbarrense, justificamos o presente projeto de Lei.


         
                                    Edison Osvaldo Arnt,

                              Prefeito 
